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RESUMO

Este trabalho buscou identificar as formas de arranjos institucionais relacionados à gestão participativa 
da pesca no Brasil, onde estes processos de gestão estão ocorrendo e como têm sido documentados. 
Para tanto, 97 documentos relacionados à gestão participativa da pesca foram analisados. Notamos que 
há diferenças regionais gritantes, com implicações para políticas pesqueiras e políticas de fomento à 
pesquisa sobre o assunto. 
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ABSTRACT
This work identifies institutional arrangements concerning participatory management of fisheries in Brazil, 
investigating where such arrangements take place, and how they have been documented. For this purpose 
we analyzed 97 documents related to participatory management of fisheries. We noted that regional 
differences exist, and they have implications for fishery policies as well as research funding policies. 
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Introdução 

Experiências de gestão pesqueira com a participação 
de pescadores têm ocorrido em diversas regiões do Brasil 
e de formas diferentes. Entretanto, ainda não há uma siste-
matização das informações sobre onde estas experiências 

têm ocorrido, de que forma estão estruturadas (i.e., qual o 
tipo de arranjo institucional), e quais os avanços e desafios 
enfrentados pela maioria dos casos. Esta sistematização é 
importante tanto para compartilhar as lições já aprendidas 
com gestores, pescadores e pesquisadores, como para indi-
car as lacunas no conhecimento sobre este assunto. Nossa 
pesquisa busca realizar tal sistematização em dois traba-
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lhos. O presente trabalho investiga as propostas, projetos 
e documentação dos processos de gestão participativa da 
pesca no Brasil, e um segundo trabalho (KALIKOSKI et 
al., no prelo) investiga os avanços e desafios para a gestão 
compartilhada e comunitária da pesca no Brasil. 

A Gestão Participativa da Pesca pode ser entendida 
como o envolvimento dos usuários diretos dos recursos, 
isto é, os pescadores, nos processos de planejamento, 
implementação e monitoramento/avaliação de planos de 
manejo dos recursos pesqueiros. Outros atores que utili-
zam os mesmos espaços ou outros recursos dentro destes 
espaços podem e, muitas vezes, devem participar também 
dos processos de gestão participativa da pesca. O grau de 
envolvimento dos pescadores e demais atores na gestão 
da pesca pode variar bastante, desde uma mera consulta 
pelo governo sobre os interesses e propostas feitas pelos 
usuários, até o manejo totalmente comunitário – isto é, 
planejado, implementado e monitorado pelas comunidades 
sem a participação governamental (BERKES et al., 2001). 
Sen e Nielsen (1996) sintetizam cinco formas de arranjos 
institucionais que descrevem o envolvimento de usuários 
na gestão da pesca; são eles: 

1.  Gestão instrutiva: Há pouca troca de informação 
entre governo e usuários, e o governo apenas in-
forma os usuários das decisões que pretende tomar. 

2.  Gestão consultiva: Há mecanismos para o governo 
consultar a opinião dos usuários, mas todas as 
decisões são tomadas pelo governo.

3.  Gestão cooperativa ou compartilhada: As deci-
sões são tomadas em cooperação entre governo 
e usuários.

4.  Gestão de aconselhamento: Os usuários aconse-
lham o governo das decisões a serem tomadas, e 
o governo, de maneira geral, aprova tais decisões.

5.  Gestão informativa: O governo delega as tomadas 
de decisão aos usuários, que são responsáveis por 
informar o governo das decisões tomadas.

No Brasil, vários outros termos são utilizados para 
descrever diferentes arranjos de gestão participativa, entre 
eles: gestão compartilhada, cogestão, manejo comunitário, 
manejo participativo, manejo local, comanejo, e cogeren-
ciamento. Não cabe aqui descrever as sutis diferenças entre 

tais termos; entretanto, vale ressaltar que todos estes termos 
passam a ideia de que os usuários dos recursos possuem 
algum envolvimento nos processos de gestão. 

Este trabalho busca identificar as formas de arranjos 
institucionais relacionados à gestão participativa da pesca, 
onde tais processos de gestão participativa estão ocorrendo 
dentro do território brasileiro e como estes processos têm 
sido documentados. O objetivo é contribuir para o enri-
quecimento do conhecimento sobre a gestão participativa 
da pesca no Brasil a fim de subsidiar o empoderamento 
das comunidades de pescadores, políticas pesqueiras, e 
políticas de fomento à pesquisa sobre os processos de 
gestão participativa da pesca bem como identificar lacunas 
de informação.

Métodos de estudo

O estudo baseou-se em um levantamento biblio-
gráfico sobre produção científica e artigos de divulgação 
relacionados à gestão participativa da pesca no Brasil. A 
coleta de dados foi realizada em janeiro e fevereiro de 2006, 
utilizando 40 combinações de palavras-chave em português 
e 20 em inglês. Foram pesquisados 69 sítios e páginas da 
Internet, incluindo bancos de referências bibliográficas, 
páginas da Web de ONGs ambientalistas e de instituições 
governamentais estaduais e federais (Anexo I). 

Um total de 97 documentos foi coletado, entre artigos 
científicos, artigos de divulgação, livros ou capítulos de 
livros, materiais para divulgação, projetos de pesquisa e/ou 
pesquisa-ação, relatórios técnicos, resumos de apresenta-
ções em reuniões científicas, teses/dissertações/monografias 
e trabalhos/documentos técnicos. Um banco de dados foi 
criado para armazenar as referências coletadas em três pla-
nilhas diferentes: a primeira com informações gerais sobre 
as referências, a segunda com o resumo da referência, e a 
terceira com informações obtidas através de uma categori-
zação dos documentos em relação à (i) região do país onde 
se localiza o caso documentado, (ii) macroecossistemas 
em cada caso, (iii) tipo de arranjo institucional proposto 
ou estabelecido para cada caso, (iv) principais classes de 
recursos manejados, e (v) fase da gestão em que se encontra 
o caso estudado.
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Resultados e discussão

Formas de Gestão Participativa da Pesca no Brasil

Os processos de gestão participativa da pesca estão 
ocorrendo de diversas formas no Brasil. Há processos parti-
cipativos ocorrendo dentro de Unidades de Conservação de 
Proteção Integral (como Parque Nacional, Parque Estadual, 

e Reservas Biológicas), dentro de Unidades de Conservação 
de Uso Sustentável (como Reserva Extrativista, Reserva 
Extrativista Marinha, Reserva de Desenvolvimento Sus-
tentável, Área de Proteção Ambiental e Floresta Nacional), 
e fora de Unidades de Conservação como os Acordos de 
Pesca e Manejo Comunitário de Lagos na Amazônia, os 
Fóruns de cogestão na região Sul, e demais processos de 
gestão participativa da pesca em águas interiores e costeiras 
no Brasil (Tabela 1).

TABELA  1  –  ARRANJOS INSTITUCIONAIS RELACIONADOS À GESTÃO DE RECURSOS PESQUEIROS, ENTRE OUTROS, NO 
BRASIL.

ARRANJOS DEFINIÇÃO
Parque Nacional Unidade de Conservação de Proteção Integral (SNUC1, Lei 9985/2000), cujo objetivo é a preser-

vação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a 
realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 
ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico. É admitido apenas o uso 
indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos na lei. Os Parques Nacionais 
são de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser 
desapropriadas de acordo com a legislação. A visitação pública dessas áreas está sujeita às normas e 
restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão respon-
sável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento. A pesquisa científica depende de 
autorização prévia do órgão responsável pela administração da unidade e está sujeita às condições e 
restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. 

Parque Estadual ou 
Municipal

Unidades de conservação equivalentes ao Parque Nacional, porém criadas pelo Estado ou Municí-
pio (Artigo 11º, Parágrafo 4º ,da Lei 9985/2000, SNUC) 

Reserva Biológica 
(REBIO)

Unidade de Conservação de Proteção Integral, cujo objetivo é a preservação integral da biota e 
demais atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modifi-
cações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as 
ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica 
e os processos ecológicos naturais. Assim como os Parques Nacionais, as Reservas Biológicas são 
de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser 
desapropriadas de acordo com a legislação. A pesquisa científica depende de autorização prévia do 
órgão responsável pela administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este 
estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. A visitação pública é proibida a não ser 
que tenha objetivo educacional e esteja de acordo com regulamento específico. 

Floresta Nacional 
(FLONA)

Área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas que tem como objetivo básico 
o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos 
para exploração sustentável de florestas nativas. Por serem Unidades de Conservação de Uso Sus-
tentável é admitida a permanência de populações tradicionais que habitam as Florestas Nacionais 
quando de sua criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo 
da unidade. Porém, as áreas particulares incluídas em seus limites que não estejam relacionadas às 
populações tradicionais devem ser desapropriadas. A visitação pública é permitida, condicionada 
às normas estabelecidas para o manejo da unidade pelo órgão responsável por sua administração. 
A pesquisa não apenas é permitida como incentivada, sujeitando-se à prévia autorização e às con-
dições do órgão responsável pela administração da unidade. O SNUC estabelece que cada Floresta 
Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua adminis-
tração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e, 
quando for o caso, das populações tradicionais residentes. 
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ARRANJOS DEFINIÇÃO
Área de Proteção 
Ambiental (APA)

Unidade de Conservação de Uso Sustentável destinada a resolver conflitos de uso, proteger a di-
versidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos 
recursos naturais. As APAs são constituídas de terras públicas e privadas, devendo dispor de um 
conselho “presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes 
dos órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dis-
puser no regulamento desta Lei” (SNUC, Parágrafo 5º). 

Reserva Extrativista 
(RESEX) e Reserva 
Extrativista Marinha 
(RESEX-MAR)

Unidades de Conservação de Uso Sustentável destinada à proteção dos recursos naturais e à me-
lhoria das condições de vida das comunidades a elas associadas. RESEXs são áreas de domínio 
público, concedida às populações tradicionais, necessitando, portanto, de desapropriação de áreas 
particulares. Devem ser regidas por um conselho deliberativo que tem como primeira função apro-
var o plano de manejo. A RESEX Marinha constitui-se de uma Reserva Extrativista voltada para a 
proteção dos recursos naturais e populações tradicionais da faixa litorânea. 

Reserva de 
Desenvolvimento 
Sustentável (RDS)

Unidade de Conservação de Uso Sustentável que abriga populações tradicionais cuja existência se 
baseia em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais e que desempenham um papel 
fundamental na proteção da natureza e da biodiversidade. Na RDS as desapropriações não são obri-
gatórias, mas podem ocorrer. Deve ser regida por um conselho deliberativo, sendo também neces-
sária a aprovação do plano de manejo, que “definirá as zonas de proteção integral, de uso sustentável 
e de amortecimento e corredores ecológicos” (Art. 20 do SNUC, Parágrafo 6º). 

Acordos de pesca São acordos realizados entre os pescadores da região amazônica com o objetivo de regular a pesca 
nos seus rios e lagos. São regulamentados pela Instrução Normativa (IN nº 29/03) do IBAMA. 
Estes arranjos têm o objetivo de definir as regras de acesso e de uso dos recursos pesqueiros numa 
determinada região, elaboradas pela própria comunidade e demais usuários. Não preveem desapro-
priação de área, somente aspectos de uso e exploração dos recursos.

Manejo comunitário de 
lagos na Amazônia

Manejo pesqueiro realizado por comunidades ribeirinhas organizadas formalmente ou informal-
mente, visando o controle do acesso aos lagos na Amazônia e do uso de seus recursos pesqueiros, 
para manutenção de suas fontes de renda e de alimentação. O manejo comunitário de lagos era uma 
prática feita tradicionalmente pelas comunidades da Amazônia. Desde a década de 1960, com apoio 
da igreja católica, essas comunidades começaram a se organizar melhor e a requerer seus direitos. 
Como resultado, há diversos casos em que o IBAMA legitimou as práticas comunitárias de manejo, 
por meio da implementação dos Conselhos Regionais de Pesca e da transformação dos acordos 
de pesca em portarias. Estes Conselhos são compostos de representantes de todas as comunidades 
localizadas em torno de um sistema de lagos, consistindo na instituição responsável pela elaboração 
e implementação dos acordos de pesca. 

Cooperativas As cooperativas são instituições comerciais da sociedade civil, sem fins lucrativos, que possuem o 
objetivo de prestar serviços geralmente de interesse econômico, técnico, legal e político aos seus as-
sociados, viabilizando e desenvolvendo sua atividade produtiva. Como estratégia para alcançar uma 
maior independência financeira dos atravessadores (compradores intermediários), as cooperativas 
surgem como uma forma de organização entre os pescadores e extratores de diversas localidades no 
Brasil, visando formas de comercialização mais favoráveis de seus produtos, gerando, assim, maior 
desenvolvimento socioeconômico dessas classes. 

Fóruns de pesca São arranjos não regulamentados que surgem da organização da comunidade e sua necessidade de 
discutir problemas e buscar soluções. São espaços de debate entre as representatividades diversas 
que possuem interesse na pesca.

1 Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.
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Comparando os arranjos encontrados no Brasil com 
a classificação proposta por Sen e Nielsen (1996), observa-
mos que há áreas onde, de acordo com a legislação vigente, 
deveria ocorrer apenas a gestão instrutiva, mas, na prática, 
estão ocorrendo processos mais participativos (ou estes 
estão sendo recomendados por cientistas, ou pressionados 
pelas populações tradicionais), como no caso das experi-
ências em Unidades de Conservação de Proteção Integral. 
Em muitos dos casos, isto ocorre porque tais Unidades de 
Conservação de Proteção Integral foram instaladas onde 
previamente viviam populações humanas consideradas 
tradicionais. 

Com relação às Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável, observamos que, de acordo com a legislação, 
em algumas instâncias, como em Florestas Nacionais, deve 
ocorrer a gestão consultiva, mas em outras instâncias deve 
ocorrer a gestão compartilhada, como no caso das Reservas 
Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável. 
Na prática, no entanto, os instrumentos de gestão consultiva 
(Conselhos Consultivos) e de gestão compartilhada (Con-
selhos Deliberativos) ainda são embrionários na maioria 
das experiências documentadas. Isto pode estar relacionado 
com o fato de que, embora a Lei que instituiu o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) 
seja de 2000, apenas em 2007 (i.e., após o término de nossa 
coleta de dados) foi publicada a Instrução Normativa (IN 
02, Instituto Chico Mendes) que disciplina as diretrizes, 
normas e procedimentos para formação e funcionamento 
dos Conselhos Deliberativos. 

A gestão por aconselhamento é verificada, por exem-
plo, nos Acordos de Pesca elaborados por comunidades de 
pescadores da Amazônia e transformados em Instrução 
Normativa pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Já a gestão 
informativa é, até onde sabemos, inexistente no Brasil; isto 
é, de acordo com a legislação referente ao uso e gestão de 

recursos pesqueiros, o governo sempre deve ou (i) tomar 
decisões (após consulta ou não aos usuários), ou (2) com-
partilhar as decisões, ou (3) retificar as decisões tomadas 
pelos usuários, mantendo o direito de não aprovar alguma 
delas. Há casos, entretanto, em que regras informais de 
uso e acesso aos recursos são desenvolvidas localmente e, 
por um motivo ou outro, não são retificadas pelo governo. 
Estes são casos de manejo comunitário que se iniciaram 
geralmente antes da criação da Superintendência do Desen-
volvimento da Pesca (SUDEPE), em 1967, a qual fortaleceu 
a presença do Estado na gestão da pesca e erodiu muitos 
desses sistemas tradicionais, que acabaram desaparecendo 
ou se modificando ao longo do tempo, principalmente na 
região costeira. Exemplos destes últimos são descritos por 
Cordell e McKean (1992) para a comunidade de Valença no 
sul da Bahia, por Pinto da Silva (2004) para a comunidade 
de Arraial do Cabo (RJ), por Seixas e Berkes (2003) para 
a Lagoa de Ibiraquera, no litoral sul de Santa Catarina; 
por Almudi (2005) na Lagoa do Peixe e por Kalikoski e 
Vasconcellos (2007) na Lagoa dos Patos, ambos no litoral 
sul do Rio Grande do Sul.

Experiências, projetos e propostas de gestão 
participativa da pesca no Brasil

A Tabela 2 apresenta estudos de casos relacionados 
à gestão participativa da pesca no Brasil de acordo com 
as formas de arranjos institucionais, a região do país e as 
referências bibliográficas que os citam. A Tabela 3 apresenta 
os demais trabalhos de divulgação, teóricos ou relacionados 
à gestão pesqueira ou uso de recursos pesqueiros no Brasil. 
Uma análise destas duas tabelas mostra alguns fatos e la-
cunas que devem ser considerados no desenvolvimento de 
políticas pesqueiras e de políticas de fomento a pesquisa.
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TABELA 3 – DEMAIS TRABALHOS DE DIVULGAÇÃO, TEÓRICOS OU RELACIONADOS À GESTÃO PESQUEIRA.

Outros trabalhos Região Águas Referência parcial*

Trabalhos teóricos - manejo comunitário e/ou  
acordos de pesca

Proposta de reservas de lago como unidades de manejo Norte Interiores McGrath et al. (1996)
Avaliação do manejo comunitário e comanejo no Baixo Amazonas Norte Interiores McGrath et al. (2004)
Avaliação e monitoramento de impactos dos acordos de pesca 
[início da déc. 1970] na região do Médio Amazonas:  
região de Santarém, PA

Norte Águas  
interiores

Isaac e Cerdeira (2004)

Estratégias para o manejo da biodiversidade da pesca na várzea 
amazônica (teórico): Projeto IARA (promove manejo  
participativo no médio Amazonas)

Norte Águas 
interiores

Ruffino (2001)

Manejo comunitário do pirarucu Norte Interiores Damasceno (2004)
Trabalhos de divulgação sobre comanejo

Cogestão na Amazônia Norte Interiores Pereira (2004a)
Análise de comanejo pesqueiro na Amazônia Norte Interiores Oviedo e Bursztyn (2004)
Notícia de Livro: Gestão do Uso dos Recursos 
Pesqueiros na Amazônia

Norte Interiores Notícia PNUD (2006)

Oficina de Políticas Pesqueiras para o Baixo Amazonas (21/09/2002) Norte Interiores Almeida et al. (2002b)
Manejo comunitário - Amazonas Norte Interiores ProVárzea/IBAMA (2004)
Acordos de pesca (ocorrem há anos) e participação de agentes 
ambientais voluntários na região de Parintins - Apoio Pró-Várzea

Norte Interiores Aquino e Lima (2004)

Trabalhos sobre pesca e/ou recursos pesqueiros
A pesca e os recursos pesqueiros na Amazônia brasileira (livro) Norte Interiores Ruffino (2004)
Análise de pesca comercial (não é sobre comanejo) Norte Interiores Almeida et al. (2003)
Peixes migratórios da Amazônia Norte Interiores Araujo-Lima e Ruffino (2004)
Avaliação sobre o ordenamento da pesca marítima no Brasil Brasil Costeiras Lima e Neto (2002)
Análise bioeconômica das políticas pesqueiras na Amazônia Norte Interiores Lorenzen et al. (2005)
Trabalho sobre territorialidade e pesca Brasil Costeiras Cardoso (2001)
Avaliação de estoque de caranguejo - Caeté Norte Costeiras Diele et al. (2005)
Análise da pesca na UHE-Tucuruí no rio Tocantins, Pará Norte Interiores Camargo e Petrere Jr. (2004)
Pró-Várzea: Manejo da pesca dos grandes bagres migradores Norte Interiores Silva-Forsberg (2004)
Carcinocultura e Pescadores do Canto do Mangue em  
Canguaretama (RN)

Nordeste Costeiras Silva (2004)

Manejo e organização local da pesca na América Latina (vários casos) Nordeste/ 
Sudeste

Interiores/ 
costeiras

Begossi (2002)

Etnobiologia e Conhecimento Ecológico de pescadores 
Etnoecologia no Baixo Rio São Francisco: Piranhas,  
Traipu e Penedinho

Nordeste Interiores/ 
costeiras

Montenegro (2002)

Etnoconhecimento de pescadores da Amazônia: Manaus e  
Manacapuru, AM

Norte Interiores Lima (2003)

Utilização do conhecimento ecológico para o manejo Sudeste Interiores/ 
costeiras

Begossi (2004)

Etnoconhecimento de pescadores do Vale do Ribeira Sudeste Costeiras Souza (2004)
Unidades de Conservação onde há pesca

Reservas Extrativistas (teórico) e Resex Bragança, PA Norte Interiores/ 
costeiras

Simonian e Glaser (2000)

Mosaicos de Unidades de Conservação Sudeste e 
Sul

Costeiras Ferreira et al. (2004)

Escalas de interação: usuários, recursos e instituições. Ex. Resex Sudeste e 
Norte

Interiores/ 
costeiras

Begossi (1999)

*As referências completas encontram-se no Anexo II.
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Há mais estudos e projetos de implementação de pro-
cessos de gestão participativa da pesca na região Norte, em 
particular no Estado do Amazonas e na região de Santarém, 
Pará, do que em qualquer outra região do Brasil. E mesmo 
os trabalhos mais teóricos sobre manejo comunitário e 
cogestão da pesca utilizam os exemplos da Amazônia e em 
particular os “acordos de pesca”. Os “acordos de pesca” são 
os arranjos institucionais mais estudados e promovidos por 
políticas pesqueiras e projetos de pesquisa-ação na região 
Amazônica. Esses acordos são regras de uso e acesso aos 
recursos pesqueiros em uma determinada área (geralmente 
um lago de várzea), decididas localmente e retificadas pelo 
IBAMA por meio de portarias específicas.

Os fóruns de cogestão da pesca são instituições que 
promovem interações interescalares (de organizações locais 
a federais) que discutem além da pesca artesanal a comple-
xidade de interações desta com outros setores econômicos 
como o turismo, a indústria, a pesca industrial. O Fórum 
da Lagoa dos Patos, RS, tem sido o mais estudado até o 
momento e é, sem, dúvida o que abrange a maior área de 
gerenciamento. 

É interessante notar que parece haver um aprendizado 
mais regionalizado sobre formas possíveis de gestão parti-
cipativa fora de Unidades de Conservação. Por exemplo, os 
acordos de pesca são descritos quase que exclusivamente 
para a região amazônica e a única experiência documen-
tada de se criar acordos de pesca fora desta região foi por 
meio de um projeto no Alto-Médio São Francisco que se 
empenhou em transferir as lições aprendidas na Amazônia 
para a região sudeste pelo intercâmbio de pesquisadores, 
extensionistas e pescadores. Da mesma forma, os Forúns 
são descritos apenas para a região sul do Brasil.

Outra observação feita neste estudo é que há mais que 
o dobro de pesquisas sobre experiências, projetos e progra-
mas de gestão participativa para águas interiores (29) do 
que para águas costeiras (12) e mistas (interiores/costeiras) 
(3). Sabemos, entretanto, que existem muito mais casos no 
litoral brasileiro onde estão ocorrendo processos de gestão 
participativa da pesca, tais como os projetos financiados 
pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente em 2003 e 2005. 
No entanto, se há pesquisas realizadas sobre estes casos, 
e estas parecem não estarem sendo bem divulgadas. Em 
relação às águas interiores, com exceção da Bacia do Rio 
Amazonas e mais recentemente a Bacia do Rio São Francis-

co (sudeste/nordeste), praticamente não há pesquisas sobre 
gestão participativa da pesca: em especial, nota-se a falta 
de estudos sobre a Bacia do Prata e em particular sobre a 
sub-bacia do Rio Paraná.

Com relação à gestão participativa da pesca em Uni-
dades de Conservação de Uso Sustentável, sem dúvida a 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) de Mami-
rauá (a primeira criada no Brasil) tem sido a mais estudada 
de todas. Não encontramos, no entanto, pesquisas realizadas 
em qualquer outra RDS. A despeito do enorme número de 
reservas extrativistas marinhas (ResexMar) que estão sendo 
criadas no Brasil, também há pouquíssimos estudos (p. ex. 
LOBÃO, 2000; PINTO DA SILVA, 2004) avaliando os re-
sultados sociais e ambientais da criação destas unidades. Há 
alguns estudos, porém, sobre diagnósticos socioambientais 
realizados para apoiar a criação de ResexMar.

É válido ressaltar que mesmo em Unidades de Con-
servação de Proteção Integral onde há população humana 
vivendo dentro ou no seu entorno, já existem alguns pro-
cessos de gestão participativa. O número que encontramos 
desses casos, entretanto, é ínfimo (apenas 3) em vista do 
total de Unidades de Proteção Integral federais, estaduais 
e municipais existente em cada região. 

Considerando os programas do governo federal que 
promovem a gestão participativa da pesca, observamos 
que os três programas/projetos documentados são concen-
trados na região Amazônica. Para região costeira, existe o 
Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC) 
que contempla a participação de pescadores, entre outros 
inúmeros usuários das regiões costeiras, em audiências 
públicas consultivas. Mas parece haver uma lacuna na 
documentação dos processos regionais de gerenciamento 
costeiro ocorrendo no Brasil, ou as palavras chaves que 
utilizamos em nosso levantamento não foram suficientes 
para detectar tal documentação.

Notamos que há vários estudos de cunhos diversos 
e diagnósticos socioambientais realizados em diferentes 
regiões do Brasil que sugerem a criação de processos par-
ticipativos para gestão da pesca dentro e fora de Unidades 
de Conservação. Ou seja, parece existir uma visão crescente 
entre estudiosos de que o processo de gestão participativa 
é mais eficaz do que o processo centralizador de gestão da 
pesca que ocorre na maior parte do Brasil.
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Publicações relacionadas à gestão  
participativa da pesca no Brasil

Com relação ao total de referências que fazem 
menção, mesmo que indiretamente, a processos de gestão 
participativa da pesca, notamos que (i) há mais de três publi-
cações sobre processos na região norte para cada publicação 
sobre processos na região sul, sudeste e nordeste; (ii) há 
cerca de 40% a mais de publicações sobre a região norte 
do que a soma de todos as outras regiões; e, (iii) a região 
mais deficiente de informações é o centro-oeste (Tabela 4). 
É claro que o número de publicações não deve ser neces-
sariamente relacionado ao número de experiências, pois há 
pesquisadores que publicam mais que outros. Entretanto, 
neste estudo, os dados de publicação corroboram com os 
dados de estudos de caso (Tabela 1) de que há muito mais 
iniciativas de gestão participativa na região norte do que 
em qualquer outra região do Brasil.
TABELA 4 – NÚMERO DE REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

QUE MENCIONAM PROCESSOS DE GESTÃO 
PARTICIPATIVA DA PESCA EM CADA REGIÃO 
DO BRASIL.

Regiões  

Principais recursos N NE SE S CO
2 ou 

+ Brasil TOTAL
Recursos pesqueiros 42 7 8 13 3 6 2 81
Recursos terrestres e 
aquáticos (mangue) 8 3 1 2 2 16
Subtotal 51 10 8 14 3 8 4 97

Considerações finais

Parece estar havendo um crescente consenso entre 
pesquisadores de diversas disciplinas acadêmicas e regiões 
do Brasil de que a gestão participativa da pesca é mais pro-
missora do que o modelo de gestão centralizada que esteve 
presente nas últimas décadas na maior parte deste país. De 
fato, o envolvimento de pescadores e outros usuários na 
gestão dos recursos está sendo recomendado por diversos 
cientistas e gestores para diferentes arranjos institucionais. 
Entretanto, ainda não há um esforço de se avaliar como 
estes diferentes arranjos institucionais, legais ou não, de 
gestão participativa da pesca influenciam a conservação 
dos recursos pesqueiros e os modos e qualidade de vida 

dos pescadores. Para sanar tal lacuna no conhecimento (e 
na prática), propomos:

1. Criar uma rede de pesquisadores que estudam ges-
tão participativa da pesca a fim de promover troca 
de experiências e lições aprendidas e sistematizar 
a coleta de algumas informações importantes para 
uma avaliação global dos arranjos institucionais e 
suas implicações.

2. Criar Centros de Excelência em pesquisa e capaci-
tação sobre gestão participativa da pesca a fim de: 
devenvolver pesquisas inovadoras, em particular 
sobre cogestão adaptativa (ARMITAGE et al., 
2007); formar novos pesquisadores e incentivá-los 
a documentar e divulgar suas pesquisas; e capacitar 
gestores e usuários de recursos (principalmente 
pescadores) para engajar em processos de gestão 
participativa da pesca.

3. Criar um Programa Nacional de Gestão Participa-
tiva da Pesca junto ao governo federal que:

a. incentive a gestão participativa da pesca, prin-
cipalmente nas regiões mais deficientes neste 
tipo de iniciativas;

b. promova a troca de lições aprendidas entre 
gestores, pescadores e pesquisadores por meio 
de intercâmbio de pessoas, reuniões, visitas 
guiadas etc.;

c. fomente a pesquisa sobre (i) os processos de 
gestão participativa, principalmente de gestão 
compartilhada da pesca, e (ii) os resultados 
(monitoramento) obtidos em cada iniciativa;

d. desenvolva estratégias de disseminação dos 
resultados das pesquisas para diferentes audiên
cias: por ex.: pescadores, demais usuários, 
gestores municipais, estaduais e federais, or-
ganizações não governamentais, empresários.
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ANEXO  I  –  SÍTIOS E BANCOS DE DADOS PESQUISADOS NA INTERNET (EM CADA SÍTIO VÁRIAS 
PÁGINAS FORAM PESQUISADAS NUM TOTAL DE 69)

WWF http://www.wwf.org.br/
Conservation International http://www.conservation.org/
The Nature Conservancy (TNC) http://www.tnc.org.br/
Instituto Sócio Ambiental (ISA) http://www.socioambiental.org/
Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM) http://www.ipam.org.br/
Núcleo de Altos Estudos Amazônicos (NAEA - UFPA) http://www2.ufpa.br/naea/
Os seguintes bancos de dados foram pesquisados
Web of Science http://www.isiwebofknowledge.com/
Banco de teses da CAPES http://www.capes.gov.br/servicos/bancoteses.html
Portal de Periódicos da CAPES http://www.periodicos.capes.gov.br/portugues/index.jsp
Biological Abstracts http://scientific.thomson.com/products/ba/
Base de Dados Tropical (BDT) http://www.bdt.org.br
SciELO http://www.scielo.org/
Science Direct http://www.sciencedirect.com/
Bilbioteca da Fundação Universidade Federal do Rio 
Grande (FURG)

http://www.biblioteca.furg.br/

Os seguintes sites de busca foram utilizados
Google scholar http://scholar.google.com.br/
Google http://www.google.com.br/
Outro
CD-Rom: IV Congresso Brasileiro de Unidades de 
Conservação
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